INDICAÇÃO Nº      2124

, DE 2006


No contexto das modernas formas de gestão e do desenvolvimento empresarial, tem sido crescente a terceirização de frotas, pelos ganhos administrativos e financeiros que proporciona.


           Para atender a essa crescente demanda de veículos, inclusive do setor turístico, a indústria de aluguel de automóveis tem apresentado um significativo crescimento, que, ao final de 2004, representava, em nível nacional, uma frota de 203.650 carros para 10,1 milhões de usuários/ano.



O Código Nacional de Trânsito estabelece que o licenciamento de veículos deve ser feito no mesmo local do seu registro, ou seja, perante o órgão executivo de trânsito do estado ou do Distrito federal, no município de domicílio ou residência de seu proprietário.


         Como o Código Civil admite para as pessoas jurídicas a pluralidade domiciliar, e tendo em vista que a lei faculta ao proprietário, seja pessoa natural ou jurídica, registrar o seu veículo no seu domicílio, é natural concluir que, havendo a multiplicidade de domicílio, a pessoa jurídica, proprietária de veículo, podendo optar em qual domicílio procederá ao seu registro e o conseqüente licenciamento, terá sua preferência por aquele onde houver menor incidência tributária.

                    Não há que se cogitar, todavia, na proibição das locadoras licenciarem seus veículos em outros Estados, não só por força da já citada legislação em vigor, mas também em razão do tipo de negócio realizado por essas empresas, que têm seus veículos alugados, não só para trafegarem no local onde foram contratados, mas também para se locomoverem para e em outras localidades. 

         Considerando que as frotas das locadoras não são fixas em um único local e que vários Estados têm uma menor tributação para o setor, o Poder Executivo, através do Projeto de Lei nº 624, de 2004, encaminhado a esta Casa através da Mensagem nº 73, de outubro de 2004, pretendeu fixar em 1% (um por cento) a alíquota do IPVA, para os veículos pertencentes às frotas locadoras.

                   Embora o mencionado dispositivo possibilitasse equalizar a carga tributária dos veículos destinados exclusivamente para aluguel, com a menor tributação imposta por outros Estados da federação, de forma a estimular o setor e reduzir eventual elisão fiscal,  o mesmo foi excluído do texto final sancionado pelo Governador – Lei nº 12.181/2005, em virtude de emenda aglutinativa, aprovada em Plenário.

                   Resta claro, portanto, que não houve a necessária discussão sobre o assunto nesta Casa, já que as considerações acima expostas são bastante suficientes para justificar a diminuição da alíquota pretendida.

                   Mas se isso não bastasse os números indicam o quanto nosso Estado está perdendo em receita,  posto que se houver a redução da alíquota do IPVA, de 4% para 1% para tais veículos, como é praticado em 11 estados, cerca de 70.000  novos licenciamentos poderão ser efetuados em São Paulo, o que representa, para um valor médio por carro de R$ 30.000,00, uma arrecadação de IPVA na ordem de R$ 21.000.000,00.


         Considerando, portanto, que esta medida favorecerá sobremaneira a arrecadação do Estado, inclusive com o incremento de recursos provenientes de outras taxas, placas, multas, guias, etc, e a geração de empregos decorrentes dos serviços envolvidos, 



Indicamos, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo senhor Governador do Estado se digne determinar urgentes providências, junto ao órgão competente, objetivando encaminhar, através de Mensagem a esta Casa, projeto de lei que altere a Lei nº 6.606, de 1989, com suas alterações posteriores,  fixando em 1% (um por cento) a alíquota de IPVA, para os veículos pertencentes às frotas de locadoras de automóveis.             

Sala das Sessões, em

Deputado João Caramez - PSDB
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